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mitente, relativas às operações que remeteram física ou simbolicamente o 
etanol para armazenagem, a informação de que trata a alínea “d” do § 1º 
deste artigo deverá conter a reportagem ou volume do etanol correspon-
dente às respectivas frações.

SEÇÃO V
Das Perdas de Etanol Hidratado Combustível - EHC no Sistema 

Dutoviário
Subseção I

Da Perda Decorrente da Degradação por Interface
Art. 598-ZD. Relativamente à perda decorrente da degradação por inter-
face, assim entendida a transformação não intencional de EHC em etanol 
anidro combustível - EAC ocorrida durante o transporte ou armazenagem 
em sistema dutoviário, o prestador do serviço de transporte ou depositário, 
operador do sistema dutoviário, deverá:
I - apurar diariamente o volume da transformação do EHC em EAC;
II - discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o 
volume da transformação, considerando a quantidade remetida por contra-
tante do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;
III - totalizar, mensalmente, o volume da transformação, com base na 
apuração diária correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês 
anterior ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual, por contratante do serviço 
de transporte dutoviário ou armazenagem;
IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço 
de transporte dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos demais 
requisitos previstos na legislação:
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou 
depositante;
b) como valor, o valor do EHC transformado no período, considerando-se o 
valor unitário constante da nota fi scal que documentou a remessa física ou 
simbólica do EHC ao sistema;
c) como natureza da operação, “Devolução Simbólica - Perda de EHC De-
corrente de Degradação por Interface”;
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou 
prestações de serviço não especifi cados.
Parágrafo único. A nota fi scal prevista no inciso IV do caput deste artigo 
deverá ser emitida pelo estabelecimento do operador dutoviário indicado 
como destinatário na nota fi scal que documentou a remessa física ou sim-
bólica do EHC ao sistema.
Art. 598-ZE. O contratante do serviço de transporte dutoviário ou deposi-
tante deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, sem destaque 
do imposto, na qual constará, além dos demais requisitos previstos na 
legislação:
I - como destinatário, o estabelecimento do operador dutoviário menciona-
do no § 1º do art. 598-ZC;
II - como natureza da operação “Remessa Simbólica de EAC Resultante da 
Degradação por Interface”;
III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou 
prestações de serviço não especifi cados.

Subseção II
Das Perdas Gerais Ocorridas no Sistema Dutoviário

Art. 598-ZF. Relativamente às perdas de EHC ocorridas durante o transpor-
te ou armazenagem em sistema dutoviário, excetuada a hipótese de que 
trata o art. 598-ZC, o prestador do serviço de transporte ou depositário, 
operador do sistema dutoviário, deverá:
I - apurar diariamente o volume das perdas de EHC no sistema;
II - discriminar diariamente e individualmente de forma proporcional, o 
volume das perdas, considerando a quantidade remetida por contratante 
do serviço de transporte dutoviário ou armazenagem;
III - totalizar, mensalmente, o volume das perdas, com base na apuração 
diária correspondente ao período do dia 26 (vinte e seis) do mês anterior 
ao dia 25 (vinte e cinco) do mês atual, por contratante do serviço de trans-
porte dutoviário ou armazenagem;
IV - emitir, até o último dia de cada mês, para cada contratante do serviço 
de transporte dutoviário ou armazenagem, Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos 
demais requisitos previstos na legislação:
a) como destinatário, o contratante do serviço de transporte dutoviário ou 
depositante;
b) como valor, o valor do EHC perdido no período, considerando-se o valor 
unitário constante da nota fi scal que documentou a remessa física ou sim-
bólica do EHC ao sistema;
c) como natureza da operação, “Devolução Simbólica - Perda de EHC no 
Sistema Dutoviário”;
d) no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou 
prestações de serviço não especifi cados.
Parágrafo único. A nota fi scal prevista no inciso IV do caput deste artigo 
será emitida pelo estabelecimento do operador dutoviário indicado como 
destinatário na nota fi scal que documentou a remessa física ou simbólica 
do EHC ao sistema.
Art. 598-ZG. O contratante do serviço de transporte dutoviário ou deposi-
tante deverá lançar o valor do imposto relativo ao EHC perdido no sistema 
dutoviário diretamente no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS, 
no quadro “Débito do Imposto - Outros Débitos”, com a expressão “ICMS 
relativo à perda de EHC em sistema dutoviário”.
§ 1º O lançamento de que trata o caput deverá ser realizado dentro do 
período da emissão da nota fi scal prevista no inciso IV do art. 598-ZF.
§ 2º O imposto a ser lançado na forma do caput deste artigo deverá ser 
calculado mediante a aplicação da alíquota prevista na legislação do estado 
do contratante do serviço de transporte dutoviário ou depositante sobre 
o valor total constante da nota fi scal prevista no inciso IV do art. 598-ZF.

§ 3º Alternativamente, fi ca autorizado à exigência da emissão de nota 
fi scal do estabelecimento do operador dutoviário, com débito do imposto, 
para registrar a perda de que trata o caput deste artigo.

SEÇÃO VI
Das Demais Obrigações

Art. 598-ZH. Os prestadores de serviços de transporte e depositários cita-
dos no art. 598-S, além das demais obrigações previstas na legislação, de-
verão verifi car, nas operações com EHC cujo transporte ou armazenagem 
seja realizado pelo sistema dutoviário se a operação de saída do remetente 
para o destinatário está em consonância com a legislação dos estados sig-
natários do Protocolo ICMS 2, de 17 de fevereiro de 2014.
Parágrafo único. A não observância do caput deste artigo implicará a res-
ponsabilidade solidária do estabelecimento do operador dutoviário, pelo 
pagamento do imposto devido nas respectivas operações dos remetentes, 
destinatários e depositantes.

SEÇÃO VII
Das Disposições Finais

Art. 598-ZI. O prestador de serviço de transporte dutoviário deverá emitir 
o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57.
Parágrafo único. Na hipótese em que o prestador de serviço de transporte, 
detentor do tratamento diferenciado de que trata o art. 598-S, prestar 
serviço na condição de Operador de Transporte Multimodal - OTM, ele de-
verá emitir o CT-e de que trata o caput deste artigo, em substituição ao 
Conhecimento de Transporte Multimodal de Cargas - CTMC, até que sobre-
venha legislação que discipline a emissão e armazenamento deste último 
documento em meio exclusivamente eletrônico.

CAPÍTULO XVII
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE E DA ARMAZENA-

GEM DE ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC NO SISTEMA DUTO-
VIÁRIO
SEÇÃO I

Da Concessão
Art. 598-ZJ. Fica concedido tratamento diferenciado para o cumprimento 
de obrigações tributárias na prestação de serviço de transporte e na arma-
zenagem de etanol anidro combustível - EAC no sistema dutoviário.
§ 1º O tratamento diferenciado previsto no caput deste artigo aplica-se 
aos estabelecimentos, situados nas unidades federadas relacionadas no 
Protocolo ICMS 05, de 21 de março de 2014, dos contribuintes que sejam 
depositantes, adquirentes, remetentes e destinatários de EAC, bem como 
os prestadores de serviços de transporte e depositários que operarem no 
sistema dutoviário de etanol, relacionados no Ato COTEPE/ICMS 23/18, de 
27 de março de 2018.
§ 2º O tratamento diferenciado previsto no caput deste artigo somente 
será concedido aos estabelecimentos contemplados no § 1º que atendam 
aos requisitos estabelecidos no Ato COTEPE/ICMS 20/15, de 25 de março 
de 2015.
§ 3º A fruição do tratamento diferenciado de que trata este Capítulo fi ca 
condicionada à apresentação, pelos prestadores de serviços de transporte 
que operarem no sistema dutoviário, de sistema de controle de movimen-
tação de EAC, a ser disponibilizado por meio da internet ao Estado do Pará, 
conforme Ato COTEPE/ICMS 14/15, de 25 de março de 2015, sem prejuízo 
dos demais documentos exigidos.
§ 4º Os prestadores de serviços de transporte dutoviário e depositários de 
que trata o § 1º devem inscrever no Cadastro de Contribuintes do ICMS 
cada um dos terminais de entrada e de saída de EAC do sistema, bem como 
cada um dos locais nos quais a mercadoria permanecer depositada.
§ 5º A adoção do tratamento diferenciado estabelecido neste Capítulo não 
dispensa a obrigatoriedade:
I - do prestador de serviço de transporte dutoviário e dos depositários da 
observância das demais obrigações tributárias previstas na legislação;
II - do cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias re-
lativas à prestação de serviço transporte do EAC.
§ 6º O tratamento diferenciado previsto neste Capítulo estende-se aos 
estabelecimentos previstos no § 1º deste artigo para as operações entre 
terminais do operador dutoviário não interligados fi sicamente ao sistema 
dutoviário, identifi cados no Ato COTEPE/ICMS 51/18, de 2 de outubro de 
2018, desde que o transporte para estes terminais:
I - seja realizado no modal aquaviário, através dos portos e terminais aqua-
viários identifi cados no Ato COTEPE/ICMS 51/18, de 2 de outubro de 2018;
II - o modal aquaviário citado no inciso I deverá ser parte integrante da 
prestação de serviço de transporte em que o sistema dutoviário também 
seja utilizado.
§ 7º Na hipótese do transporte aquaviário previsto no § 6º, os terminais 
deverão ser inscritos no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

SEÇÃO II
Da Prestação de Serviço de Transporte Dutoviário de Etanol Ani-

dro Combustível - EAC
Subseção I

Da Contratação pelo Remetente do Etanol Anidro Combustível - EAC
Art. 598-ZK. Na saída de EAC a ser transportado por sistema dutoviário, 
quando a prestação do serviço de transporte dutoviário for contratada pelo 
remetente da mercadoria, deverá ser por ele emitida Nota Fiscal Eletrônica 
- NF-e, modelo 55, sem destaque do imposto, na qual constará, além dos 
demais requisitos previstos na legislação:
I - como destinatário, o estabelecimento do prestador dutoviário no qual se 
dará a saída do EAC do sistema;
II - como natureza da operação, “Remessa para Transporte por Sistema 
Dutoviário”;
III - no campo CFOP, o código relativo a outras saídas de mercadoria ou 
prestações de serviço não especifi cados;
IV - no grupo “G - Identifi cação do Local de Entrega”, a identifi cação do 
estabelecimento do prestador dutoviário no qual se dará a entrada do EAC 
no sistema.


